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LEI N° 1079/12, DE 19 DE MARÇO DE 2012.
AUTOR: VEREADOR DAVI BRASIL CAETANO

“Institui normas mínimas de conduta ética do Prefeito, Vice
Prefeito e Secretários municipais.”

A Câmara Municipal de Queimados, por seus
representantes legais, APROVOU e eu PROMULGO a seguinte Lei:

Art. 1° - Ficam instituídas Normas Mínimas de Conduta Ética, pautadas nos
princípios de legalidade, impessoalidade, publicidade, eficiência, moralidade e probidade,
que devem ser observadas pelos que estejam no exercício do cargo de Prefeito, Vice-
Prefeito e Secretário Municipal em exercício no Município de Queimados.

Art. 2° - Esta Lei tem por objetivo tornar claro que o exercício do cargo de Prefeito,
Vice-Prefeito e Secretário Municipal constitui rara distinção, o que pressupõe adesão a
normas éticas específicas de conduta previstas nesta Lei e evitar a ocorrência de
situações que possam suscitar conflitos entre o interesse privado e as atribuições públicas
dos citados agentes públicos.

Art. 3° - É vedado ao Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais opinar
publicamente a respeito do mérito de questão que lhe será submetida para apreciação ou
decisão individual ou em órgão colegiado.

Art. 4° - Ficam vedados os atos de gestão de bens, cujo valor possa ser
substancialmente afetado por informação governamental da qual o agente público tenha
conhecimento privilegiado, inclusive investimentos de renda variável ou em commodities,
contratos futuros e moedas para fim especulativo.

Art. 5º. - É vedado ao agente público, na relação com parte interessada não
pertencente à Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou de organismo internacional de que o
Brasil participe:

I - prestar serviços ou aceitar proposta de trabalho, de natureza eventual ou
permanente, ainda que fora de seu horário de expediente;

II - receber presente, transporte, hospedagem, compensação ou quaisquer favores,
assim como aceitar convites para almoços, jantares, festas e outros eventos sociais;

III - prestar informações sobre matéria que:

a) não seja da sua competência específica;
b) constitua privilégio para quem solicita ou que se refira a interesse de terceiro.

Parágrafo único - Não se consideram presentes, para os fins deste artigo, os brindes
que não tenham valor comercial; ou sejam distribuídos de forma generalizada por
entidades de qualquer natureza a título de cortesia, propaganda, divulgação habitual ou
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por ocasião de eventos especiais ou datas comemorativas, desde que não ultrapassem o
valor de R$ 100,00 (cem reais).

Art. 6º - A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

MILTON CAMPOS ANTONIO
Presidente


